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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA COMARCA DE SÃO JOSÉ DE PIRANHAS / PB. 

Processo: 2220080007945
ITAÚ SEGUROS S/A, já devidamente qualificada nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, promovida por FABIANO PEREIRA BRAZ, tendo em vista “error in judicando” proclamado com a r. sentença, interpõe a presente APELAÇÃO, o que faz consubstanciado nas razões anexas, requerendo seu recebimento no efeito devolutivo e suspensivo com regular processamento e posterior envio à instância ad quem.

Por oportuno, requer-se desde já a juntada da inclusa guia de custas referente ao pagamento do preparo para os devidos fins de direito.
Termos em que,

Pede deferimento.

João Pessoa, 10 de outubro de 2012.

João Barbosa
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Fabio João Soito
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PROCESSO ORIGINÁRIO VARA CÍVEL DA COMARCA DE SÃO JOSÉ DE PIRANHAS / PB
Processo: 2220080007945
APELANTE: ITAÚ SEGUROS S/A
APELADO: FABIANO PEREIRA BRAZ
RAZÕES DE RECURSO
EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA!

COLENDA CÂMARA,

Em que pesem o conhecimento do culto Magistrado prolator da r. sentença a quo de fls.  , está a merecer reforma integral, eis que incorreu em flagrante error in judicando, não dando a lide o desfecho merecido, conforme se demonstrará.

BREVE SÍNTESE DA DEMANDA

Cuida-se de ação de cobrança de indenização de seguro obrigatório (DPVAT,) proposta pelo ora Recorrido, em face do Recorrente, buscando o pagamento que afirma lhe ser devido em razão de acidente com veículo automotor que sofreu em 01/01/2008. 
O Emitente Juiz a quo entendeu por bem julgar parcialmente procedente o pedido inaugural, condenando a Recorrente ao pagamento de indenização pela invalidez do Recorrido, no importe de R$ 9.450,00 (nove mil quatrocentos e cinquenta reais), acrescidos de correção monetária a contar da data do evento danoso e juros legais computados a partir da data da citação. 
Data vênia, não houve com o habitual acerto o Ilustre Magistrado a quo, pois, conforme se passa a demonstrar, esta r. decisão não guarda sintonia com as questões de fato e de direito ventiladas nos autos.
DO MÉRITO RECURSAL
NECESSIDADE DE REFORMA DO JULGADO

– AFRONTA À LEI nº. 11.482/07 -
Inicialmente, cabe registrar que o sinistro em tela ocorreu na vigência da Lei 11.482/2007, ou seja, em 31/08/2007. Dessa forma, jamais poderia o juízo singular considerar e equiparar o caso vertente a indenização baseada em quarenta salários mínimos, já que o sinistro em tela é regido pela norma disciplina pela Legislação supra, sendo o valor indenizatório limitado ao valor de ATÉ R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais).

Ainda, não fora observado outra questão pelo juízo singular, que tanto o sinistro em tela quanto a liquidação do sinistro se deu na vigência da Lei nº. 11.482/07. Nesse sentido, a norma legal aplicada ao caso em espécie dispõe que:

“Art. 5º ...

§1º - A indenização referida neste artigo será paga com base no valor da época da liquidação do sinistro, em cheque nominal aos beneficiários...” 

Assim, o valor da indenização, não poderia jamais os cálculos do Juízo singular, basear-se em valor acima de ATÉ R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) em obediência ao disposto no art. 5º, § 1º da Lei nº. 11.482/07.

Observa-se, Eméritos Julgadores, que, no caso em tela, o douto juízo a quo, ao prolatar a sentença, considerou que o autor é portador de invalidez parcial no percentual de 70% (setenta por cento) sobre a importância segurada. 

Entretanto, não houve acerto quanto o valor segurado considerado pelo MM. Juízo a quo, pois, é certo que na sentença singular consta que o valor da condenação foi calculado sobre 70% de R$ 13.500,00 = R$ 9.450,00. 
Neste ponto houve, evidencia-se, Eminentes Julgadores, nos autos error in judicando, eis que a lei nº 11.482/07 foi brutalmente afrontada, consoante disposto no art. 8º, encontra-se especificado os novos valores a serem adotados, no que tange à indenização oriunda do Seguro Obrigatório DPVAT. Vejamos:

Art. 8o  Os arts. 3o, 4o 5o e 11 da Lei no 6.194, de 19 de dezembro de 1974, passam a vigorar com as seguintes alterações:
"art. 3o  Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2o compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica e suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada:

I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos) - no caso de morte;

II - ATÉ R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez permanente; e

III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) - como reembolso à vítima - no caso de despesas de assistência médica e suplementares devidamente comprovadas(...)."

Assim, se faz claro, que o valor devido no caso de invalidez permanente, parcial ou total, é de ATÉ R$ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos reais). 

In casu, o valor da indenização para invalidez parcial, como é o caso vertente, é pago à vítima a partir do momento em que está determinado o caráter definitivo da invalidez parcial, e, proporcionalmente ao percentual da incapacidade de que o Autor é portador, devidamente comprovado através de rigorosa perícia médica. 

Sendo certo que a seguradora que realizou o pagamento administrativo, cumpriu todas as exigências legais e dispostas na legislação e o valor pago obedeceu a gradação e o percentual apurado pelo perito custeado pela ré em sede administrativa.
Dessa forma, é certo que a sentença a quo, feriu mortalmente a legislação, afigurando-se o julgado em desvirtuamento da norma legal, merecendo ser reformada a sentença neste ponto para que haja aplicação da norma legal pertinente ao caso concreto – LEI nº. 11.482/2007 – e que o percentual de invalidez considerado pelo Juízo a quo, seja calculado sobre o valor determinado na supracitada lei, ou seja, que o valor da condenação seja adequado ao percentual de 70 % de R$ 13.500,00, valor este correspondente a importância segurada, posto que o acidente noticiado nesta lide ocorreu na vigência da lei 11.482/07.
- POSSIBILIDADE DE COBERTURA PARCIAL SECURITÁRIA DPVAT ANTES DA VIGÊNCIA DA MEDIDA PROVISÓRIA 451/08, CONVERTIDA NA LEI N.º 11.495/09 -

Por outro lado, no que pertine o entendimento do Ilustre Julgador singular, no tocante ao quantum indenizatório referente ao pagamento realizado em sede administrativa da verba indenizatória DPVAT e do parâmetro do salário mínimo como verba indenizatória, alguns pontos merecem esclarecimentos, senão vejamos:

Em primeiro, é importante estabelecer, que a obrigação de pagar a indenização securitária DPVAT se dá no MOMENTO DA LIQUIDAÇÃO DO SINISTRO. Isto é, nos termo da legislação vigente, o que por certo, não configura violação aos direitos adquiridos resultantes de fatos pretéritos a edição daquele texto normativo, quiçá do preceito “tempus regit actum”.

Isso porque, pelo simples compulsar do parágrafo 1º, do artigo 5º, da Lei 6.194/74, com redação dada pela Lei 8.441/92, vigente à época do sinistro, a referida indenização teria como parâmetro, o valor da época da liquidação. Logo, a liquidação do sinistro em tela se deu na vigência da lei nº. 11.482/07, assim como o sinistro ocorreu na vigência da Medida Provisória nº 340/06, atualmente, convertida na lei supra.

De certo, o valor da indenização por seguro DPVAT foi reduzido de ATÉ 40 salários mínimos para o valor de ATÉ R$ 13.500,00.
É a hipótese dos autos, diante da comezinha caracterização de situação pendente, visto que, não obstante, o suposto sinistro ocorrera sob o império da lei antiga, seu efeito (liquidação/cobrança/pagamento) ainda não havia sido produzido após advento da lei nova, em razão do que se chama “efeito imediato e geral da lei nova”, que não se confunde com “efeito retroativo”. 
Evidente o erro em que laborou o doutor Juiz sentenciante, porquanto entendeu que o recorrido faz jus a perceber diferença sobre o montante já liquidado em sede administrativa, ou seja, entendeu o juízo a quo, que o autor deve perceber diferença do valor máximo indenizável correspondente a quarenta salários mínimos vigentes na época da prolação da sentença, referente a suposto direito de diferença de indenização, pois conforme suso esposado é certo que a lei determina que para caso de invalidez permanente o valor deverá corresponder ao percentual de invalidez suportada pela vítima, como já fundamentado.

DA IMPUGNAÇÃO A QUANTIFICAÇÃO DA INVALIDEZ
In casu, o autor não faz ao teto máximo indenizável, sendo equivocado o pleito inicial quando se sustenta na exordial que independente de qualquer que seja o grau de invalidez, a indenização do DPVAT corresponderá sempre a 40 (quarenta) salários mínimos. 
Ora Egrégia Corte, ao sustentar esse ponto de vista e ao pedir a diferença entre o que lhe foi pago extrajudicialmente, o Autor, ora recorrido, deveria impugnar o grau de invalidez reconhecido pela ré administrativamente, o que de fato não foi realizado nos autos, apenas se sustenta que o valor indenizável deve corresponder a quarenta salários mínimos sem qualquer respaldo legal.

Observa-se o que diz a lei ao estabelecer nas alíneas a e b do artigo 3.º da Lei 11.482/07, dispõe que o valor da indenização devera corresponder a:

I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de morte; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)

        II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez permanente; e (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)

        III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) - como reembolso à vítima - no caso de despesas de assistência médica e suplementares devidamente comprovadas. (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)

Qual o sentido do dispositivo legal? Houve a equiparação de duas situações distintas, completamente distintas, para um único efeito: indenização no valor invariável de 40 (quarenta) salários mínimos? Ou a confirmação ex vi legis de duas situações essencialmente diversas e do tratamento também diverso para cada uma delas?

O método gramatical parece resolver prontamente a questão. O emprego da preposição até parece querer significar um limite máximo, uma escala de grandezas dentro da qual, dependendo do fator relevante, a indenização poderá variar. Até 39 salários mínimos, até 38 salários... e assim por diante.
O uso do método sistemático, sem compreendê-lo ainda como hierarquização de princípios e regras e solução do caso a partir do princípio hierarquicamente superior, mas como mera harmonização do sistema, também aponta para o mesmo resultado. E sob esse aspecto o artigo 5.º, § 5.º, da lei nº 6.194/74 ganha um significado que não teria se a indenização - por hipótese e como sustenta a apelante - houvesse sido fixada legalmente em 40 (quarenta) salários mínimos independentemente do grau de invalidez. 
Por que estabeleceria a lei à necessidade da definição da invalidez pelo Instituto Médico Legal se a indenização fosse obrigatoriamente, sempre e sempre, de 40 (quarenta) salários? 
Não teria sentido algum a providência e, por extensão, nem mesmo a regra desse parágrafo. Seria uma medida inócua. A sua relevância, no entanto, reside exatamente na necessidade de se fixar um grau de invalidez para o pagamento proporcional da indenização. 
Neste ponto, houve parcial acerto pelo juízo singular quando considerou que a invalidez do autor é parcial em 20 % de grau de invalidez e aplicou a tabela de cálculos de indenização para fins de adequação do quantum indenizatório; contudo, o error in judicando surgiu quando da aplicação da Lei pertinente ao caso, posto que, no caso desses autos, a matéria é regida pela Norma Legal  nº. 11.482/2007; e o juízo singular considerou a Lei nº. 6.194/74 sem as alterações introduzidas pela primeira Lei citada – afrontando assim o ordenamento jurídico e ensejando seja corrigida os vícios contidos na sentença ordinária.
Outro entendimento estaria em confronto com o elemento teleológico da disposição. Com o seguro obrigatório procura-se remediar a situação da vítima ou dos seus dependentes, em uma tentativa de socialização do risco criado pela circulação de veículos. A fixação da indenização, seguindo um princípio básico do Direito de Danos, que manda compensar a vítima da maneira mais ampla e justa possível, depende, e por certo é assim fixada na lei, necessariamente, da extensão do dano, para que a concretize aquele princípio, princípio que seria invariavelmente descumprido se a indenização fosse a mesma para a morte e para a invalidez ou a mesma para uma invalidez de grau mais elevado e para uma invalidez de grau médio ou leve. 
Por evidente que as situações, em termos de extensão do dano, não se equivalem no plano fáctico - mas passariam a ser equivaler no plano normativo. Alguém que saí de um acidente paraplégico sofre um dano patrimonial maior que aquele que, em outro acidente, sofre um encurtamento de um membro inferior; este poderá retornar, uma vez reabilitado pela Previdência Social, ao mercado de trabalho; aquele outro, não. Os danos sofridos por um e por outro não se equivalem.

E a par de contrariar a ratio legis, o critério de indenização única ofenderia também o princípio da igualdade - colocaria na mesma situação pessoas que, por certa particularidade, pertenceriam a categorias distintas - e o postulado da razoabilidade/equidade.

Por isso, a indenização não pode ser a pretendida pela autora, de 40 (quarenta) salários mínimos, mas proporcional ao seu grau de invalidez, e como o grau de invalidez reconhecido pela Seguradora que efetuou o pagamento da indenização em sede administrativa, o que de fato não foi impugnado na inicial, e haja vista que o autor restou inerte em adunar qualquer tipo de laudo médico aos autos, que comprovassem ter ocorrido alguma extensão sobre o grau de sua invalidez, devendo, pois, prevalecer a legislação que fez distinção entre os casos de invalidez e morte, e determina no art. 5º, § 5º que seja indicado o percentual da invalidez suportada pela vítima. Dessa forma a demanda deve ser desacolhida, provendo-se o recurso ora interposto pela seguradora réu.

Data vênia, há de ser considerado, totalmente, equivocado o entendimento do Juízo “a quo”. Desconsiderou a legislação supracitada e o fato de que a indenização deverá respeitar o percentual de invalidez que apresenta a vítima. 

A indenização do Seguro Obrigatório, por invalidez permanente, antes mesmo da vigência da Medida Provisória 451/08, já exigia verificação, caso a caso, através da submissão de exame confeccionado pelo Instituto Médico Legal, o qual quantificaria o grau de incapacidade sofrida pela vítima de acidente automobilístico. 

Nesse sentido, cita-se o parágrafo 5º, acrescentados ao art. 5º da lei n.º 6.194/74 pela lei n.º 8.441/92, atualmente, lei nº. 11.482/07, a fim de corroborar tal entendimento: 

§ 5º - O INSTITUTO MÉDICO LEGAL DA JURISDIÇÃO DO ACIDENTE TAMBÉM QUANTIFICARÁ as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins de seguro previsto nesta lei, em laudo complementar, NO PRAZO MÉDIO DE NOVENTA DIAS DO EVENTO, de acordo com os percentuais da tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional das doenças.” (g.n.).
A luz do dispositivo em questão ficava evidente que a cobertura por invalidez a título de seguro DPVAT deveria ser estabelecida em conformidade com o grau de invalidez acometido ao beneficiário.

Ressalta-se, Egrégia Corte, que o Legislador Infraconstitucional jamais estabeleceria em vão a disposição de que o Instituto Médico Legal teria de enquadrar a lesão constatada em perícia a ser realizada na tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional das doenças. 
No entanto, diante de reiteradas decisões, data vênia, equivocadas, no sentido da impossibilidade de cobertura parcial da indenização por invalidez permanente DPVAT, fez-se necessário implementar uma nova medida legislativa. Mediante tal fato, entrou em vigor a Lei 11.482/07, que goza de presunção de constitucionalidade, sendo notório que não existe possibilidade de se vincular a indenização ao salário mínimo a partir da vigência desta norma.

Logo, depreende-se, sem necessidade de grande esforço HERMENÊUTICO, que a indenização securitária DPVAT não pode ser fixada no teto máximo para toda e qualquer lesão física, pois pela interpretação da norma contemplada na letra "b" do art. 3.° da Lei 6.194/74, determina que a cobertura a título de invalidez permanente seja paga de forma proporcional a lesão suportada pelo beneficiário. 

Nesse sentido, já decidiu o Egrégio Superior Tribunal de Justiça:
STJ - AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.085.419 - RS (2008/0191976-2) - RELATOR : MINISTRO ALDIR PASSARINHO JUNIOR - Documento: 4609500 - Despacho / Decisão - Site certificado - DJe: 06/02/2009:

“(...) De outro lado, sobre a tese da POSSIBILIDADE DE COBERTURA PARCIAL DO DPVAT, proporcionalmente ao grau de invalidez, ela se me afigura correta, considerando que o § 5º do art. 5º da Lei 6.194/1974, com a nova redação dada pela Lei 8.441/1992, que disciplina tal espécie de seguro, dispõe que:

‘O instituto médico legal da jurisdição do acidente também quantificará as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins de seguro previsto nesta lei, em laudo complementar, no prazo médio de noventa dias do evento, de acordo com os percentuais da tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional das doenças. ’
Com efeito, NÃO HAVERIA SENTIDO ÚTIL na letra da lei sobre a indicação da quantificação das lesões e percentuais da tabela para fins de DPVAT, se este seguro houvesse, sempre, de ser pago pelo valor integral, independentemente da extensão da lesão e de grau de invalidez (...)” (Grifou-se e destacou-se)

Ademais, já ensinava PONTES DE MIRANDA que “há de haver, tanto quanto possível, a correspondência entre o dano sofrido e aquilo que se presta como reparação”.

Destarte, sendo a invalidez graduada, o cálculo da reparação deve ser proporcional ao grau de invalidez. Cuida-se de uma exigência do PRINCÍPIO DA IGUALDADE, que não admite sejam tratadas igualmente situações desiguais.

Cabe ainda demonstrar entendimento do Nobre Magistrado do 2ª Juizado Especial Cível da Comarca de Anápolis, Aldo Guilherme Saad Sabino de Freitas, no que tange a indiscutível necessidade de se estabelecer a quantificação do grau de invalidez, senão vejamos:
“Refiro-me ao fato de que a Lei 6.194/1974 (art. 3º, alínea “b”) não diz em momento algum que o valor da indenização no caso de invalidez permanente será de 40(quarenta) salários mínimos, mas sim que poderá ser de “até 40(quarenta) salários mínimos”, o que nos sugere que há necessidade de uma dosimetria, seja ela normativa interna (como quer a reclamada), seja jurisdicional (minha preferência)

O assunto é sério e envolve o sentimento e a dor de uma pessoa, o que não pode ser tratado como um simples cálculo matemático, porém, mesmo respeitando muito os valores pessoais da parte autora, reputo que considerando a gravidade de sua lesão (debilidade permanente do membro inferior direito), concluo que a tabela de fls. 44 não ocasiona injustiça, pois prevê o pagamento de 70% (setenta por cento) dos já mencionados salários míninos.

O que deve lembrar nesta difícil sede é que existem tragédias ainda mais graves que a da autora (exs.: perda da visão, perda de ambos os membros superiores ou inferiores, surdez total etc.), e que, por isso, devem ser indenizados em patamar maior, naturalmente. 

Por isso, mantenho a indenização no patamar de 70% (setenta por cento) (...)” (grifamos e sublinhamos)

Ora, Egrégia corte, se o Legislador quisesse asseverar que o valor de indenização devido no caso de invalidez permanente fosse de exatamente quarenta salários mínimos, o teria feito expressamente, explanando tal feito na letra da lei como já demonstrado na fundamentação do presente recurso.
A Recorrente afirma não ter razão para se esquivar da responsabilidade de quitação da indenização, desde que o Autor comprove sua qualidade de beneficiária, nos termos em que a legislação estabelece, ou seja, que o valor indenizável para invalidez permanente pode variar entre o valor máximo e nenhum.

E como já demonstrado nos autos, o caso em tela   trata-se de invalidez parcial, acrescentando a Recorrente que seu entendimento sobre a invalidez parcial, tem respaldo no trecho do dispositivo legal já citado (art. 5º, §5º da lei 11.482/2007, donde se depreende que o laudo pericial deverá ser apresentado para fins de indicar o grau e percentual da invalidez e neste sentido a autora não apresentou nenhum documento que pudesse ser comparado a suposta invalidez como grau e nível total, a fim de respaldar o suposto direito que faria jus a integralidade da indenização, ora pleiteada. 

Por outro lado, a Legislação é clara ao dispor que em casos de invalidez permanente, o pagamento será efetuado ATÉ quarenta salários mínimos e/ou, atualmente, o valor de R$ 13.500,00, em conformidade com o grau de invalidez apurado, sendo certo que em momento algum consta na legislação dispositivo contrário, dispondo que para qualquer caso alegado como sendo de invalidez seja em grau total ou parcial, deverá o quantum indenizatório corresponder ao teto máximo indenizável.
Ora, Ilustres julgadores, basta apenas conferir os documentos adunados pela parte autoral que, logo se concluirá pela improcedência do pedido inicial, e na hipótese remota de acolhimento do pedido inicial, de plano se afasta a possibilidade de pagamento integral, haja vista não haver nos autos qualquer documento que comprove que alguma extensão dos danos que corresponda ao grau total, ou seja, a repercussão na íntegra do patrimônio físico, para que assim, pudesse ter respaldo o requerimento de indenização no valor máximo indenizável.

Portando, resta evidenciado nos autos, que, a parte autoral não faz jus a integralidade máxima prevista para a sua lesão referente a indenização do seguro DPVAT, pois não consta nos autos prova de que houve extensão das lesões sofridas e alegadas supostamente como invalidez total, sendo incabível o pleito inicial, inclusive, motivos pelos quais, requer, seja reformada a sentença a quo, para o fim de adequação do quantum indenizatório em percentual de acordo com a lesão autoral, dando ao final provimento ao recurso ora interposto pela recorrente. 
DA GRADUAÇÃO DA GRADUAÇÃO

DA APLICABILIDADE DA SÚMULA 474 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - NECESSIDADE DE GRADAÇÃO DA LESÃO PARA OS CASOS DE INVALIDEZ TOTAL E PARCIAL PARA FINS DE PAGAMENTO DO SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT
Conforme se observa da exordial, a natureza do pedido do Seguro Obrigatório DPVAT é a suposta invalidez do Autor. Desta feita, o cerne da questão que motivou a lide é a invalidez do demandante, bem como, o grau da lesão sofrida para fins indenizatórios. 

Assim, caso Vossa Excelência entenda pelo acolhimento do pleito autoral, há de que ressaltado que a parte autoral não faz jus a verba indenizatória integral, referente à indenização de seguro DPVAT, visto tratar-se o caso vertente de invalidez parcial, acrescentando a ré que o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é em consonância com o art. 5º, §5º da lei 6.194/74, donde se depreende que o laudo pericial deverá ser apresentado para fins de indicar o grau e percentual da invalidez para fins indenizatório. 

Desta forma, a Legislação é clara ao dispor que em casos de invalidez permanente, o pagamento será em conformidade com o grau de invalidez apurado.

Ora, Ilustre julgador, basta apenas conferir os documentos adunados pela parte autoral que, logo se concluirá pela improcedência do pedido inicial, e na hipótese remota de acolhimento do pedido inicial, de plano se afasta a possibilidade de pagamento integral, haja vista não haver nos autos qualquer documento que comprove que alguma extensão dos danos que corresponda ao grau total, ou seja, a repercussão na íntegra do patrimônio físico, para que assim, pudesse ter respaldo o requerimento de indenização no valor máximo indenizável.

Neste sentido, o Superior Tribunal de Justiça recentemente editou a Súmula 474 pacificando que no caso de invalidez a indenização do Seguro Obrigatório Dpvat deverá ser paga em conformidade com o grau da invalidez da vítima, vejamos:

“Súmula 474 STJ: A indenização do Seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário, será paga de forma proporcional ao grau de invalidez.”

Ressalta-se, por oportuno, que a graduação é aplicável em todos os casos de invalidez, independentemente da data do acidente, ou da lei em vigor à época do acidente, visto que, conforme pacificado pelo Superior Tribunal de Justiça, não faria sentido o Art. 5º § 5º da Lei 6.194/74 dispor as quantificações das lesões se esse dado não refletisse na indenização paga, in verbis:
“DPVAT. INVALIDEZ PERMANENTE PARCIAL. TABELA. Trata-se de ação de indenização decorrente de seguro DPVAT proposta, na origem, pelo recorrente para reparação de invalidez permanente (membro inferior esquerdo) em consequência de acidente de trânsito datado de 1999. Discute-se, no REsp, se é válida a fixação de tabela de redução do pagamento da indenização decorrente do DPVAT com fundamento em invalidez permanente parcial. A Min. Relatora destacou que o recorrente insurge-se contra a redução da tabela, com fundamento no art. 3º da Lei n. 6.194/1974, em vigor à época dos fatos; hoje, a redação dessa norma foi modificada pela Lei n. 11.482/2007, porém ela não tem pertinência neste julgamento. Também ressaltou que a redação original do art. 5º, § 5º, da citada lei disciplinava que o instituto médico legal da jurisdição do acidente também quantificaria as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins de seguro previsto na lei, em laudo complementar, no prazo médio de 90 dias do evento, de acordo com os percentuais da tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada nas restrições e omissões pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional de doenças. Logo, explicitou que não faria sentido a citada lei dispor as quantificações das lesões se esse dado não refletisse na indenização paga. Dessa forma, concluiu que é válida a utilização da tabela de redução do pagamento da indenização decorrente do seguro DPVAT em caso de invalidez parcial e que o pagamento desse seguro deve observar a respectiva proporcionalidade. Precedente citado: REsp 1.119.614-RS, DJe 31/8/2009. REsp 1.101.572-RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 16/11/2010.”
Evidente, pois, que inexiste qualquer direito de indenização total ao autor, sendo incabível qualquer indenização integral, devendo ser respeitada a proporcionalidade do grau de invalidez.
DO TERMO A QUO DA INCIDÊNCIA DA CORREÇÃO MONETÁRIA 

Merece reforma, ainda, a douta sentença quanto a determinação do juízo singular no tocante a correção monetária, bem como a respeito do período que iniciar-se-ão a contagem de  respectivos cálculos judiciais, requer em sede de Recurso, seja suprimida e corrigida a questão, considerando a fundamentação a seguir, eis a impossibilidade de compelir o réu a atualizar o valor principal da condenação, com correção monetária a contar da data do ACIDENTE e NÃO o ajuizamento da ação como o termo inicial.

Tal fato, caso mantido, ocasionaria o pagamento bis in idem.

É curial que seja analisada questão acerca a forma da Lei 6.899/1981, ou seja, a partir da propositura da ação, senão vejamos:

“art. 1º . (...)

§2º Nos demais casos, o cálculo far-se-á a partir do ajuizamento da ação.”

O Superior Tribunal de Justiça, através do REsp 43.640-0-SP, 6ª Turma, tendo como relator o Ministro Anselmo Santiago, retratou o seu entendimento sobre a correção monetária conforme ementa que passamos a transcrever:

“Não ofende o art. 6º da Lei de Introdução ao Código Civil o acórdão que restringe a incidência da correção monetária a partir do ajuizamento da ação e não antes, por falta de previsão legal” (STJ-6ª Turma, REsp 43.640-0-SP, rel. Ministro Anselmo Santiago, j. 21.6.94, não conheceram, v.u., DJU 28.11.94, p. 32.645).
Destaque-se que como já visto, a Recorrente busca com a peça recursal apresentada obstar que venha sofrer execução injusta, abusiva ou flagrantemente ilegal. 

Vale lembrar que a matéria por se tratar de norma de ordem pública, pode ser analisada de ofício pelo órgão julgador. 

No caso dos autos tal questão há necessidade de ser analisada de ofício pelo Juízo “ad quem” o equívoco lançado sobre a data da correção monetária computada desde a data do evento danoso, pois, considerar manter a sentença singular seria o mesmo que afigurar-se no desvirtuamento da norma legal, no enriquecimento sem causa da parte autoral. 

Portanto, é inadmissível a contagem da correção monetária a partir da data do EVENTO DANOSO, requerendo neste sentido, seja reformada a sentença singular para que a correção monetária seja contada a partir da data do ajuizamento da ação, consoante entendimento já pacificado nas Instâncias Superiores e na jurisprudência dessa Egrégia Corte da Justiça.

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

Na remota hipótese de manutenção da condenação, considerando que a demanda não apresenta nenhum grau de complexidade nem mesmo exigiu um grau de zelo demasiado pelo patrono do Apelado, torna-se assim, injustificável a manutenção da fixação de honorários no patamar acima de 10% (Dez por cento). 
Desta forma, deve a essa Colenda Câmara se ater ao bom senso costumeiro, pois requerer pagamento de porcentagem máxima permitida em lei (art. 20, § 3º do CPC) para matéria de direito, sendo de “fácil” instrução não é nada razoável, senão vejamos: 
“(...) § 3o  - Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre o valor da condenação, atendidos: (Redação dada pela Lei n.º 5.925, de 1º.10.1973)
a) o grau de zelo do profissional;

b) o lugar de prestação do serviço;

c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. (...)”
Diante o exposto, na improvável hipótese de condenação, tendo em vista que restou comprovado que a Seguradora em momento algum agiu com intuito protelatório, muito menos de má-fé, agiu apenas e tão somente em consonância com a determinação do órgão que regula a matéria ora em debate, requer que seja fixado o patamar de 10% sobre o valor da condenação. 

DO PREQUESTIONAMENTO
SÚMULA 282 STF - DA VIOLAÇÃO AO INCISO I, DO ARTIGO 333 DO CPC E DO PARÁGRAFO 1º DO ARTIGO 5º E ARTIGO 3º DA LEI N.º 11.482/2007, COM A REDAÇÃO DADA PELA MEDIDA PROVISÓRIA N.º 340/2006, CONVERTIDA NA LEI 11.482/07

Salta aos olhos, grave violação ao artigo art. 5º, § 1º c/c art. 5º, § 5º da Medida Provisória 340/2006, convertida na lei nº.  11.482/2007, que estabelece que o valor indenização securitária DPVAT tem como parâmetro o percentual de invalidez suportado pela vítima, aos quais o laudo emitido pelo IML deverá indicar o percentual da suposta invalidez total e/ou parcial suscitada nesta lide, bem como seja considerado o valor para fins de indenização àquele vigente à época da liquidação do sinistro. 
In casu, tanto o sinistro em tela quanto o pagamento administrativo já liquidado ocorreram na vigência da Lei nº 11.482/2007. Logo, avoca-se o disposto no inciso II, do artigo, 3º da Lei nº. 11.482/07, com redação dada pela Medida Provisória nº. 340/06. Não tendo sido respeitado tal norma legal pelo Juízo sentenciante, que efetuou cálculos com base em quarenta salários mínimos, em afronta ao ordenamento jurídico, ocasionando desvirtuamento da norma legal. 
Destarte, no caso remoto de improvimento do recurso interposto pela Recorrente, requer seja ventilada a matéria constante da Lei n.º 6.194/74 c/c artigo 6º LICC, para fins de prequestionamento, possibilitando a eventual interposição de Recursos Excepcionais.
CONCLUSÃO
Diante de todo o exposto, e por tudo mais que dos autos consta, confia a Recorrente no alto grau de eficiência desse Egrégio Tribunal de Justiça, a fim de que seja reformada in totum a r. sentença proferida pelo MM. Juiz “a quo”, dando provimento ao presente recurso, julgando-se totalmente improcedente a pretensão autoral, respeitando os ditames da lei e de acordo com o grau de invalidez suportado pela vítima, ora autor, no sinistro noticiado nesta lide, não havendo respaldo que possa sustentar a condenação máxima prevista para a lesão autoral, por ser medida de rigor que se impõe!
Além disso, se a própria Lei versa ser a indenização de ATÉ QUARENTA SALÁRIOS MÍNIMOS, OU, ATÉ R$ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos reais), é porque depende do grau da lesão apurada em perícia, quantificada em porcentagem. Se a indenização não dependesse de aferição de grau, seria fixa sempre sobre o capital segurado máximo.

Em caso de ultrapassados o mérito recursal, sendo mantida a sentença singular, o que se admite só por amor ao debate, requer, sejam os juros de mora calculados a partir da data da citação válida, nos termos do art. 405 do código civil e Súmula 426 do STJ, e correção monetária a partir do ajuizamento da ação, na forma da Lei 6.899/1981, art. 1º, parágrafo 2º.

Na remota hipótese de manutenção da condenação, considerando que a demanda não apresenta nenhum grau de complexidade nem mesmo exigiu um grau de zelo demasiado pelo patrono da Apelada, requer seja fixado o patamar de 10% sobre o valor da condenação.
Por derradeiro, requer, ainda, a Contestante que seja observado o nome da advogada, MARÍLIA ALBERNAZ PINHEIRO DE CARVALHO, OAB/PB 14.976 e do Dr. NAY CORDEIRO EVANGELISTA DE SOUZA, OAB/PB 14.229, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.

Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código de Processo Civil, fornece-se o endereço da Avenida João Câncio da Silva, nº 786, Manaíra, João Pessoa / PB, CEP: 58038-341.

Termos em que,

Pede Improcedência.

João Pessoa, 10 de outubro de 2012.

João Barbosa

Henrique A F Motta

Fabio João Soito
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Súmula 474 STJ:





“A indenização do seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário, será paga de forma proporcional ao grau da invalidez.”














� Tratado de Direito Privado. Rio de Janeiro: Borsoi, 1967. V. 54, p. 291.






